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para os defensores, o contrato 
intermitente traz segurança 
jurídica; já os críticos o recebem 
como instrumento de precarização

página 5 fato em análise

ENTRA EM CENA NOVA FORMA DE 
CONTRATAÇÃO DO TRABALHADOR 

MUDANÇA INTRODUZIDA PELA REFORMA TRABALHISTA, ESSA MODALIDADE CONTRATUAL  

PROCURA SE ADAPTAR ÀS NECESSIDADES ATUAIS DO MERCADO  

com o aumento da longevidade,  
os idosos saudáveis terão de  
trabalhar mais tempo, e assim  
já vem ocorrendo no brasil 

página 8 visão
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MODALIDADE INÉDITA SE ENCAIXA  
EM IDEIA CENTRAL DA REFORMA

b r e v e  h i s t ó r i c o

A Constituição Brasileira adota o ca-
pitalismo como sistema econômico, 
mas está permeada por aspectos so-
ciais ao estabelecer os valores do tra-
balho como fundamento do Estado 
Brasileiro ao lado da livre-iniciativa 
(artigo 1°, inciso IV). A Carta Magna 
os enfatiza ao reconhecê-los como 
fundamentos da Ordem Econômica 
Constitucional (artigo 170).

Pela valorização social do trabalho, 
deve-se entender a proteção do ho-
mem trabalhador no sentido de pos-
sibilidade de desenvolvimento de suas 
potencialidades. Dessa forma, não 
apenas as condições físicas de traba-
lho são protegidas, mas a relação con-
tratual em si. 

A livre iniciativa deve ser concreti-
zada à luz de todas as liberdades pro-
tegidas constitucionalmente, e isso 
significa que, dentro da sistemática da 
Constituição, a valorização do trabalho 
humano deve condicionar a liberdade a 
que todos estão sujeitos.

Sobre essa relação, coloca Ives Gan-
dra da Silva Martins se tratar de um bi-
nômio, isto é, de um equilíbrio. A inter-
pretação deve ser conduzida a partir do 
pressuposto de que, no mesmo inciso, 
encontram-se os valores sociais do tra-
balho e da livre iniciativa. 

Explica que “os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa são ele-
mentos fundamentais e que estão no 
artigo 1°, o mais importante da Cons-
tituição, equivale a dizer que, no Brasil, 
temos economia de mercado, com livre 
iniciativa, e que todos poderão exercer 
suas atividades livremente. Mas cabe 
aqui uma observação essencial: a livre 
iniciativa, o liberalismo econômico, o 
capitalismo, a economia de mercado 
não poderão deixar de respeitar os va-
lores sociais do trabalho” (Conheça a 
Constituição – comentários à Constitui-
ção Brasileira. Vol.1., pág. 20).

Em seu artigo 170, a Constituição 
diz que a ordem econômica é fundada 
na valorização do trabalho e na livre 
iniciativa e que tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social, observados 
os princípios da soberania nacional, 
da propriedade privada, da função 
social da propriedade, da livre concor-
rência, da defesa do consumidor, da 
defesa do meio ambiente, da redução 
das desigualdades regionais e sociais, 
da busca do pleno emprego e do tra-
tamento favorecido para as empresas 
de pequeno porte.

Nesse sentido, percebe-se a impor-
tância dada ao trabalho pela sociedade 

com o propósito de continuar a reflexão sobre a reforma trabalhista, 

implementada pela lei n.º13.467/2017, que entrou em vigor em  

11 de novembro de 2017, esta edição de veredicto aborda o tema  

trabalho intermitente.

trata-se de novidade implementada ao sistema jurídico brasileiro, uma vez 

que a consolidação das leis do trabalho (clt) não previa essa forma de 

contratação do trabalhador. é considerada uma conquista pelo governo 

atual e vai ao encontro da ideia central da reforma trabalhista no sentido 

de que é necessário flexibilizar direitos sociais para haver emprego.

a reforma trabalhista foi aprovada como o intuito de ajudar a resolver 

questões como o grande endividamento público, a taxa crescente de 

desemprego, as empresas fechando mais do que abrindo e o anacronismo 

entre a clt e as novas formas de trabalho que existiam até então.

acredita-se que, com essa nova modalidade de contratação, será possível 

que empregadores otimizem os seus recursos e os empregados ajustem 

suas atividades profissionais a seus estágios de vida. contudo, já foram 

propostas duas ações diretas de inconstitucionalidade, entre outros pontos, 

questionando a ausência da garantia do salário mínimo mensal e do direito 

à aposentadoria.

brasileira. Trata-se não apenas de fator 
de produção, mas também da dignida-
de da pessoa humana. Ainda que em 
um primeiro momento possa parecer 
contraditória a colocação da valoriza-
ção do trabalho no contexto capitalis-
ta, para José Afonso da Silva, “embora 
capitalista, a ordem econômica dá prio-
ridade aos valores do trabalho humano 
sobre os demais valores da economia 
de mercado” (Comentário contextual à 
Constituição, pág. 709).

Um dos grandes desafios da Re-
forma Trabalhista foi buscar conciliar 
esses valores: o da valorização do tra-
balho e o da livre iniciativa. Explica o 
ministro do Superior Tribunal do Tra-
balho (STF), Ives Gandra da Silva Mar-
tins Filho, “que nunca vou conseguir 
combater desemprego só aumentando 
direito”. Quer dizer, é preciso encontrar 
o equilíbrio nesses dois valores. Nesse 
sentido, continua: “A reforma quebra 
a rigidez da legislação e dá segurança 
jurídica às empresas em um ambiente 
de novas tecnologias” (entrevista con-
cedida ao jornal Folha de S.Paulo, em  
6 de novembro de 2017).

O contrato intermitente, acrescen-
tado como modalidade contratual pela 
reforma, pretende efetivar o princí-
pio constitucional do pleno emprego, 
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já que busca proporcionar uma nova 
forma de contratação diante de uma 
nova realidade. 

Verifica-se que hoje existem grupos 
de pessoas que não podem se dispo-
nibilizar a um regime de contratação 
integral, assim como surgiram novas 
formas de empregos decorrentes da 
evolução tecnológica. Ainda, é instru-
mento jurídico para proteger o traba-
lhador que busca emprego nos perío-
dos de sazonalidade.

Nos termos da reforma implemen-
tada (parágrafo 3° acrescentado ao 
artigo 443 da CLT), considera-se como 
intermitente o contrato de trabalho 
no qual a prestação de serviço, com 
subordinação, não é contínua, ocor-
rendo alternância com períodos de 
inatividade. Tal contrato deve ser de-
terminado em horas, dias ou meses, 
independentemente do tipo de ativi-
dade do empregado e do empregador, 
exceto para os aeronautas, regidos por 
legislação própria.

Esse tipo de contrato deverá ser 
celebrado na forma escrita, com  
registro na carteira de trabalho. Nele 
deve constar o valor da hora ou do 
dia de trabalho, que não pode ser 
menor ao que é pago por hora do sa-
lário mínimo ou ao estabelecido para 
funcionários que exerçam a mesma 
função, ainda que por meio de outra  
modalidade contratual. Ainda, deve 
prever o local e o prazo para o paga-
mento da remuneração.

Com essa nova possibilidade, em-
presas podem contratar um funcioná-
rio para trabalhar esporadicamente e 
pagá-lo apenas pelo período em que 
prestou seus serviços. Isso quer dizer 
que, uma vez que o empregador realize 
a contratação intermitente com o em-

pregado, este ficará à sua espera até 
ser chamado para o trabalho. Deve-se 
atentar para o fato de que o período de 
inatividade não será considerado tem-
po à disposição do empregador e não 
será remunerado. 

O empregador deve avisar o empre-
gado sobre a necessidade do serviço 
com antecedência mínima de três dias 
corridos, e este terá 24 horas para res-
ponder ao chamado. A falta de respos-
ta será considerada recusa, o que não 
caracteriza insubordinação. Como já 
apontado, a prestação do serviço à em-
presa ocorrerá pelo tempo combinado, 
não havendo tempo mínimo nem má-
ximo para essa prestação. Caso seja o 
serviço prestado no período noturno, 
o respectivo adicional deverá ser pago.

Decorrido o prazo de um ano sem 
qualquer convocação do empregado 
pelo empregador, contado a partir da 
data da celebração do contrato, da úl-
tima convocação ou do último dia de 
prestação de serviços, o que for mais 
recente, será considerado rescindido 
de pleno direito o contrato de traba-
lho intermitente.

A CLT também possibilitou que as 
partes convencionem, por meio do 
contrato de trabalho intermitente, o 
formato de reparação recíproca na hi-
pótese de cancelamento de serviços 
previamente agendados.

Observa-se que, até então, tinha-
-se como modelo de contrato com 
o menor número de horas o parcial, 
com no máximo 25 horas semanais, 
as quais foram substituídas, pela re-
forma de 2017, por 30 horas semanais. 
A grande diferença reside no fato de 
que no contrato intermitente não se 
define uma carga mínima de horas 
trabalhadas. Isso quer dizer que, na 

prática, o funcionário poderia até ser 
contratado para prestar duas horas 
de serviço por semana – ou por mês. 

Vale ressaltar ainda que, no regime 
intermitente, o período em que o fun-
cionário não estiver prestando serviços 
não será considerado tempo à disposi-
ção do empregador, podendo assumir 
outros serviços. 

Importante observar que quem 
trabalhar sob esse regime terá direito 
(artigo 452-A, parágrafo 6°, da CLT), 
além da remuneração, a férias pro-
porcionais, décimo terceiro salário e 
repouso semanal remunerado, além 
dos adicionais legais. Esses valores 
devem ser pagos mensalmente na 
data estipulada no contrato. Também 
será devido ao segurado da Previdên-
cia Social o auxílio-doença a partir 
da data do início da incapacidade, 
assim como o salário-maternidade, 
que será pago diretamente pela Pre-
vidência Social. Contudo, a extinção 
do contrato de trabalho intermitente 
não autoriza o ingresso no programa 
de seguro-desemprego.

Como forma de impedir que traba-
lhadores contratados nos moldes tra-
dicionais sejam demitidos e recontra-
tados pelo mesmo empregador como 
intermitentes, a CLT prevê, até 31 de de-
zembro de 2020, uma quarentena de 18 
meses, contatos da data de demissão 
do empregado, para que ele possa ser 
reempregado pela mesma empresa.

Isso posto, a CLT hoje regulamenta 
os trabalhos esporádicos realizados 
no Brasil, também denominados como 
freelance, amoldando-se às novas ne-
cessidades que não mais estavam aten-
didas pela legislação anterior e que pre-
tende a concretização do pleno emprego 
garantido constitucionalmente. [ ]

AÇÕES CONTESTAM  
CONSTITUCIONALIDADE DO MODELO

Novidade no ordenamento jurídico brasileiro para 
atender às contratações para serviço prestado com 
periodicidade variável, o contrato intermitente tem 
sido objeto de análise quanto aos impactos que po-
derá produzir. Por isso, é possível encontrar, de um 
lado, os seus defensores, que apontam maior segu-
rança jurídica às relações de trabalho, e, de outro, 
os seus críticos, que indicam a precariedade dessa 
forma de contratação.

Foram propostas duas ações diretas de incons-
titucionalidade (ADI) para questionar o contrato 
intermitente: a ADI 5806, apresentada pela Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores na Atividade 
Profissional dos Empregados na Prestação de Servi-

para defensores, ele traz segurança jurídica; já os críticos apontam precariedade  
de contratação 

ços de Segurança Privada, de Monitoramento, Ronda Moto-
rizada e de Controle Eletro-Eletrônico e Digital (Contrasp); 
e a ADI 5829, proposta pela Federação Nacional dos Traba-
lhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores 
de Mesas Telefônicas (Fenattel). Ambas traçam o objetivo 
de declarar a inconstitucionalidade parcial da Lei n.º 13.467 
(Reforma Trabalhista), no que tange, entre outros disposi-
tivos, à redação que regulamenta o contrato intermitente 
(artigo 443, parágrafo 3°, da CLT). 

Para a Contrasp, o contrato intermitente é “instrumen-
to de precarização, eis que, notoriamente, o que se visa é 
a satisfação da demanda empresarial às custas do empre-
gado”. Sustenta que, dessa forma,  o trabalhador não terá 
garantia de jornada ou remuneração mínima. 
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Destaca violação ao artigo 7°, in-
cisos IV e VII, da Constituição Federal, 
que, respectivamente, protegem o sa-
lário mínimo em duas facetas: quan-
to à possibilidade de atender às suas 
necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, hi-
giene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódicos que lhe pre-
servem o poder aquisitivo; e garante 
que ele nunca seja inferior ao mínimo, 
para os que percebem remuneração va-
riável. A crítica reside em permitir que 
os trabalhadores não recebam nada ou 
recebam abaixo do valor determinado 
como mínimo de salário por lei.

Outro ponto da ação é o desrespeito 
ao inciso XXIV, do artigo 7°, da Consti-
tuição, que trata do direito à aposenta-
doria. Isso porque o trabalhador terá de 
trabalhar efetivamente muitos anos a 
mais para atingir o tempo mínimo para 
ter deferida sua aposentadoria. 

A terceira indicação de violação à 
Constituição ocorre em relação à pro-
porcionalidade das horas trabalhadas 

no que tange aos seus direitos, como 
décimo terceiro salário, férias, FGTS e 
repouso semanal remunerado, já que a 
imprevisibilidade da remuneração im-
pede que o trabalhador tenha seguran-
ça para pagar as suas contas do mês.

Para a Fenattel, a preocupação com 
a constitucionalidade se sustenta com 
argumentos parecidos, já que destaca 
a permissão, pelo contrato intermi-
tente de trabalho, de remuneração 
abaixo do salário mínimo; a violação 
ao princípio da isonomia; e a proibição 
de retrocesso social.

Assim sendo, há uma grande preo-
cupação com a organização financeira 
da vida do trabalhador, que, nos ter-
mos do contrato intermitente, ficará 
numa situação vulnerável frente aos 
seus compromissos mensais, já que o 
recebimento do salário fica condiciona-
do à convocação pelo empregador para 
a realização do serviço.  

Não obstante essa posição contrária 
ao contrato intermitente, há aqueles 
que se posicionam de forma favorável 
e que garantem o avanço da legisla-

ção trabalhista. Era preciso adaptá-la a 
uma realidade que, além de possibilitar 
novas formas de emprego, enfrenta 
crises econômica, financeira e política, 
em que as empresas acabam por arcar 
com grandes cargas trabalhista, previ-
denciária e tributária. 

Para José Pastore, Presidente do 
Conselho de Emprego e Relações do 
Trabalho da FecomercioSP (cf. edito-
rial para FecomercioSP, em 2 de junho 
de 2017), “o trabalho intermitente é 
solução para as empresas e para as 
pessoas em diferentes situações”. 
Uma primeira, “nos países em que a 
idade mínima para aposentadoria é 
de 65 anos ou mais, os idosos preci-
sam continuar trabalhando. Na falta 
de emprego em tempo integral, mui-
tos passam a trabalhar de forma des-
contínua em lojas, shopping centers, 
supermercados, clínicas médicas e 
outras atividades que necessitem de 
serviços descontínuos. Para muitas 
dessas pessoas, inclusive estudantes 
e mães, esse tipo de arranjo é adequa-
do para a sua condição de vida”. 

Também nos casos das novas tec-
nologias, explica que a “entrada da di-
gitação, computorização, robotização 
e inteligência artificial nos processos 
produtivos criou um grande número 
de atividades que podem ser realiza-
das a distância ou nos ambientes das 
empresas, de forma contínua ou des-
contínua. Hoje é comum a combinação 
do trabalho intermitente com o tele-
trabalho entre profissionais que fazem 
projetos novos, acompanham ativida-
des em andamento, avaliam documen-
tos, analisam dados, fazem reservas de 
voos e hotéis etc., atendendo, assim, a 
demandas descontínuas”.

E, uma terceira situação, nos casos 
de sazonalidade, já que “são inúmeras 
as variações de demanda ao longo do 
tempo que exigem o trabalho intermi-
tente. Assim ocorre na atividade hote-
leira, na construção civil e na agricul-
tura ao longo do ano. Há também os 
picos de demanda (feriados e fins de 
semana) no comércio e em inúmeros 
ramos do setor de serviços – hospitais, 
clínicas, escolas, exposições, eventos 
etc. Há também picos de demanda que 
se repetem, mas, de forma descontí-
nua, em serviços públicos, esporte, en-
tretenimento e outros”.

Para o consultor da Tendências, 
Thiago Xavier, “as jornadas de trabalho 
parcial são bem pouco representativas 
no Brasil, uma vez que 85% dos postos 
formais são de jornada integral. Esse 
número é consistente com análises que 
indicam que era mais complicado con-
tratar pessoas com jornadas parciais, 
por conta da legislação anterior à refor-
ma trabalhista”.

Segundo ele, “como os contratos 
intermitentes flexibilizam a jornada 
de trabalho, existe o potencial de que 

trabalhadores informais sejam incluí-
dos no mercado formal” (jornal Nexo, 
“Como os contratos intermitentes de-
vem afetar o mercado de trabalho”, em 
28 de novembro de 2017).

Observa Paulo Sérgio João que a “lei 
nos coloca diante de um rompimento 
de paradigma. O trabalho ocasional 
sempre levou como argumento de ex-
clusão de vínculo de emprego, além da 
ausência do seu caráter habitual, a pos-
sibilidade de recusa pelo prestador de 
serviços. Todavia, a nova lei inaugura a 
inclusão da ausência de habitualidade 
e da manifestação contrária pelo pres-
tador de serviços como elementos inca-
pazes de excluir o vínculo de emprego”.

Segundo ele, “a subordinação jurídi-
ca sempre foi o aspecto mais relevante 
de sobrevivência do Direito do Trabalho 
na afirmação da proteção na relação de 
emprego e da relação de emprego. A 
subordinação permite ao empregador 
o exercício dos poderes disciplinar e di-
retivo, comandos típicos e decorrentes 
do próprio contrato de trabalho e vale-
rá na relação de trabalho intermitente 
de forma condicionada à aceitação da 
convocatória do empregador” (cf. arti-
go para o Conjur, “Trabalho intermiten-
te: novo conceito de vínculo de empre-
go”, em 22 de setembro de 2017).

Como conquista desse novo mode-
lo, aponta-se a manutenção dos direi-
tos relativos ao empregado contratado 
em regime regular para o trabalhador 
intermitente, como o direito a férias 
proporcionais, décimo terceiro salário 
e repouso semanal remunerado, além 
dos adicionais legais. 

Ademais, terão os direitos previden-
ciários assegurados como decorrência 
da formalização dessa forma contratual 
entre empregador e empregado, de 

modo que se o trabalhador sofrer um 
acidente de trabalho ou ficar doente, 
terá direito a auxílio previdenciário.

Não obstante, Lenio Luiz Streck se 
preocupa com a efetividade da garantia 
aos benefícios previdenciários. Diz ele: 
“(...) É como se uma pessoa que ganha 
menos que um salário mínimo pudes-
se ainda arcar com contribuições pre-
videnciárias sobre a diferença entre ‘a 
remuneração recebida e o valor do salá-
rio mínimo mensal’ (artigo 911--A, §1º). 
Mais que isso, se não houver o recolhi-
mento complementar sobre a mencio-
nada diferença, o respectivo mês ‘não 
será considerado para fins de aquisição 
e manutenção de qualidade de segu-
rado do Regime Geral de Previdência 
Social nem para cumprimento dos pe-
ríodos de carência para concessão dos 
benefícios previdenciários’ (artigo 911- 
-A, §2º). Salta aos olhos que o contrato 
intermitente não consagra uma relação 
de emprego em sua plenitude, ou me-
lhor, de relação de emprego não se trata 
quando se fala em contrato intermiten-
te” (Cf. artigo para o site Consultor Ju-
rídico, “Reforma trabalhista – contrato 
intermitente é inconstitucional, em  
4 de dezembro de 2017).

Conclui-se que a Reforma Traba-
lhista pode ser considerada uma con-
quista da atualidade, apesar de alguns 
questionamentos sobre as suas con-
sequências. A proteção garantida ao 
longo do tempo pela CLT juntamente 
com a evolução da doutrina de direitos 
sociais, que preza pela manutenção de 
direitos, não sustentam o desenvolvi-
mento econômico-social almejado pela 
atual Constituição. Não são recentes as 
críticas às enormes cargas tributária e 
trabalhista experimentadas pelo Brasil 
e que, por isso, pedem a sua revisão. [ ]
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intermitente, tempo parcial, terceiri-
zado, autônomo, teletrabalho e outros. 
Naqueles países, a grande maioria dos 
idosos trabalha dessa maneira nos se-
tores de comércio, serviços e turismo.

O segundo desafio se refere à ne-
cessidade de preparar os idosos para 
dominar a robotização e a inteligên-
cia artificial, cuja entrada no mercado 
de trabalho se acelera a cada dia. Isso 
também tem sido feito nos países mais 
avançados: as tecnologias modernas 
vêm sendo simplificadas para facilitar 
a aprendizagem dos mais velhos. Nos 
Estados Unidos, 25% dos motoristas da 
Uber têm mais de 55 anos. Para dirigir 
veículos, eles tiveram de aprender a li-
dar com aplicativos do mundo digital. 

Até mesmo os serviços mais sim-
ples em restaurantes, zeladoria, se-

com a longevidade, há dois 
desafios a vencer: primeiro, 
garantir emprego aos mais 
velhos; segundo, prover a 
eles familiaridade com as 

novas tecnologias

Os países que elevaram a idade de apo-
sentadoria vêm enfrentando o grave de-
safio de garantir trabalho para os idosos. 
Esse será também o caso do Brasil se a Re-
forma da Previdência Social fixar a idade 
mínima em 65 anos. Com a força da lon-
gevidade, nenhum sistema previdenciá-
rio terá capacidade de manter as pessoas 
aposentadas. Ou seja, os idosos saudá-
veis terão de trabalhar mais tempo, e as-
sim vem ocorrendo até mesmo no Brasil. 

É impressionante saber que entre os 
brasileiros aposentados mais de um ter-
ço trabalha regularmente. A metade ale-
ga ser necessário trabalhar para melho-
rar os benefícios da aposentadoria; 25%, 
para manter a mente ocupada; 20%, 
para se sentirem produtivos; e outros 
precisam ajudar a família (“Pesquisa do 
Serviço de Proteção ao Crédito e Confe-
deração de Dirigentes Lojistas”, 2016).

Para os idosos trabalharem mais, há 
dois desafios a vencer. O primeiro é o de 
garantir emprego e trabalho. O segun-
do é o de prover familiaridade com as 
novas tecnologias. 

Para enfrentar o primeiro, os países 
avançados criaram novas formas de 
trabalhar, como é o caso de contrato 

IDOSOS, REFORMA  
E TRABALHO 

gurança e comércio de varejo (onde 
trabalha a maioria dos idosos) exigem 
um domínio razoável das técnicas do 
mundo digital. Ao aprendê-las, os ido-
sos passam a ter mais chance de tra-
balhar. Na Suécia, Holanda, Inglaterra, 
Estados Unidos, França, Alemanha, 
Espanha, Itália, Grécia, Coreia do Sul e 
Japão crescem a cada dia os cursos de 
treinamento de idosos no manuseio 
de tabletes mais simples. 

O Brasil deu importantes pas-
sos no campo das novas formas de 
contratação com a aprovação da Lei 
n.º 13.467/2017, que instituiu o trabalho 
intermitente, tempo parcial, terceiri-
zado etc. Falta agora avançar no cam-
po da simplificação das tecnologias e 
do treinamento dos idosos. Isso será 
essencial para enfrentar os desafios 
da longevidade, equilibrar as finanças 
públicas e garantir condições para o 
crescimento econômico e a geração de 
empregos para jovens e para idosos. [ ]
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